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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução n.º 932/2021 

Fixa os valores das bolsas e do complemento, bem como determina o escalonamento 
dos montantes da bolsa de estudos, em conformidade com o disposto na Resolução 
n.º 909/2021, de 4 de outubro que aprova o Regulamento de Bolsas de Estudo do 
Governo Regional da Madeira para a frequência de cursos superiores. 
 

Resolução n.º 933/2021 
Autoriza a celebração de um contrato simples com a entidade denominada Pegadas 
Janotas, Lda., de modo a comparticipar nos custos com o funcionamento e ação social 
educativa (apoios sociais) do estabelecimento de educação “Infantário Pegadas 
Janotas”, com vista à promoção e desenvolvimento da sua atividade no âmbito das 
valências creche e jardim de infância. 
 

Resolução n.º 934/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Académica da 
Universidade da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do Projeto “Somos o que comemos”, no 
âmbito do Programa de Inovação e Transformação Social. 
 

Resolução n.º 935/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com o Grupo Informal de Jovens 
Anona, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do Projeto “Anona - Galeria de Arte Juvenil”, no âmbito 
do Programa de Inovação e Transformação Social. 
 

Resolução n.º 936/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com Associação Sócio - Cultural 
Alternativas Jovens - ASCAJ, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do Projeto “Girassol - Em Busca do Sol”, 
no âmbito do Programa de Inovação e Transformação Social. 
 

Resolução n.º 937/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com o Grupo Informal de Jovens 
Ballerina’s Academy, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do Projeto “DançArte”, no âmbito do 
Programa de Inovação e Transformação Social. 
 

Resolução n.º 938/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com o Grupo Informal de Jovens For 
UM We Connect, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional 
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de Juventude na implementação do Projeto “Manual SOS - Vou para a Universidade, 
mas estou à deriva”, no âmbito do Programa de Inovação e Transformação Social. 
 

Resolução n.º 939/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com o Grupo Informal de Jovens dos 
Leme, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de Juventude 
na implementação do Projeto “Cantinho das Sensações Solidário”, no âmbito do 
Programa de Inovação e Transformação Social. 
 

Resolução n.º 940/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Grupo Informal de Jovens 
Padel Para Todos, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude na implementação do Projeto “Padel para Todos”, no âmbito do 
Programa de Inovação e Transformação Social. 
 

Resolução n.º 941/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com o Grupo Informal de Jovens 
Wake Up Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude na implementação do Projeto “Wake Up Youth Project”, no âmbito do 
Programa de Inovação e Transformação Social. 
 

Resolução n.º 942/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação de Apoio a 
Crianças e Jovens, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 2021, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 943/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Académica da 
Universidade da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
2021, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 944/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação de Estudantes do 
Instituto Superior de Administração e Línguas, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude na implementação do plano de atividades, 
referente ao ano 2021, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas 
de reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 945/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação dos Escoteiros de 
Portugal, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 2021, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social, com base nos 
valores e princípios do movimento escotista. 
 

Resolução n.º 946/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Grupo de Jovens 
da Camacha - AGORA, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
2021, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 947/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a AJEMed - Madeira: Associação 
Juvenil de Medicina da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 2021, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 948/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Socio-Cultural 
Alternativas Jovens - ASCAJ, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
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2021, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 949/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com Associação de Estudantes da 
Escola Superior de Enfermagem de São José de Cluny, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional de Juventude na implementação do 
plano de atividades, referente ao ano 2021, necessária ao normal desenvolvimento das 
ações previstas em áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, 
educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 950/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Corpo Nacional de 
Escutas (C.N.E) - Escutismo Católico Português, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude na implementação do plano de 
atividades, referente ao ano 2021, necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, 
juvenil e social, com base nos valores e princípios do movimento escutista. 
 

Resolução n.º 951/2021 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação de Solidariedade 
Social Crescer Sem Risco, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
2021, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 952/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a  Enfertuna - Tuna de 
Enfermagem da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
2021, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 953/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação ESNM - Erasmus 
Student Network Madeira tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
2021, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 954/2021 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação  Guias de Portugal 
tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de Juventude na 
implementação do plano de atividades, referente ao ano 2021, necessária ao normal 
desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido interesse regional, no 
âmbito cultural, educativo, juvenil e social, com base nos valores e princípios do 
movimento guidista. 
 

Resolução n.º 955/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com Associação Sociocultural 
Inclu@rtes - ASCI, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 2021, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 956/2021 

Autoriza a celebração de um contrato-programa ao Teatro Metaphora - Associação de 
Amigos das Artes, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 2021, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 957/2021 
Autoriza  a celebração de um contrato-programa com a Associação Reinventa tendo 
em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de Juventude na 
implementação do plano de atividades, referente ao ano 2021, necessária ao normal 
desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido interesse regional, no 
âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 932/2021 

 
Considerando que, em complemento do quadro da 

regionalização dos ensinos básico e secundário efetivada 
pelo Decreto-Lei n.º 364/79, de 4 de setembro, o Decreto- 
-Lei n.º 332/83, de 13 de julho estabeleceu como 
atribuições próprias da Região Autónoma da Madeira no 
âmbito do ensino superior, proporcionar os meios 
necessários às atividades de ação social escolar a fim de 
garantir a igualdade de oportunidades aos alunos 
carenciados que pretendam frequentar cursos ministrados 
em instituições de ensino superior sediadas na Região 
Autónoma da Madeira e aos alunos que, para prosseguirem 
os estudos, tenham de deslocar- se para fora da Região; 

Considerando que a Resolução n.º 909/2021, de 30 de 
setembro aprovou o Regulamento de Bolsas de Estudo do 
Governo Regional da Madeira para a frequência de cursos 
superiores; 

Considerando que o Regulamento de Bolsas de Estudo 
estipula nos seus artigos 4.º e 5.º que os valores das bolsas e do 
complemento são fixados por Resolução do Plenário do 
Governo Regional e que o montante da bolsa de estudos pode 
ser escalonado em função da capitação do agregado familiar. 

Nos termos do disposto na alínea d) do artigo 69.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, conjugado com a alínea c) do artigo 3.º e no n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 332/83, de 13 de julho, o 
Conselho de Governo reunido em plenário em 7 de outubro 
de 2021, resolve: 

1.  Fixar em 450 Euros a capitação máxima mensal 
dos agregados familiares. 

 
2.  Fixar o valor mensal da bolsa em cinco escalões, 

de acordo com a tabela do anexo I à presente 
Resolução. 

 
3.  Fixar em €150,00 o valor do complemento da bolsa 

de estudos para os estudantes a frequentar cursos 
em instituições de ensino superior sedeadas no 
estrangeiro. 

 
4.  Fixar o valor mensal da bolsa de estudos 

excecional em €45,00. 
 
5.  Fixar o valor anual das bolsas de mérito em três 

escalões, de acordo com a tabela do anexo II à 
presente Resolução. 

 
6.  Revogar a Resolução n.º 658/2018, de 10 de 

outubro, publicada no Jornal Oficial n.º 167, de 10 
de outubro. 

 
7. Esta Resolução produz efeitos a partir do ano letivo 

de 2021/2022. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
Resolução n.º 958/2021 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Tuna Universitária da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 2021, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 959/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Tuna D'Elas - Tuna Feminina 
da Universidade da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
2021, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 960/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com o Grupo Informal de Jovens 
Vazio, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de Juventude 
na implementação do Projeto “Construir o vazio”, no âmbito do Programa de 
Inovação e Transformação Social. 
 

Resolução n.º 961/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Womaniza-te, 
tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de Juventude na 
implementação do plano de atividades, referente ao ano 2021, necessária ao normal 
desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido interesse regional, no 
âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 
 

Resolução n.º 962/2021 
Determina a isenção  temporária, de 1 de outubro a 31 de dezembro de 2021, do 
pagamento correspondente a 50% do valor das rendas, decorrentes dos contratos de 
arrendamento e subarrendamento habitacional e direitos de superfície, tutelados pelos 
serviços da Administração Regional Direta, a Administração Regional Indireta e as 
entidades pertencentes ao Setor empresarial da Região, aplicando-se as regras da 
proporcionalidade, nas dívidas com vencimento não mensal, devendo para o efeito os 
beneficiários apresentar requerimento fundamentado, comprovando a quebra de 
rendimento bruto do agregado familiar, igual ou superior a 20%, no ano de 2020, 
comparativamente ao ano de 2019, decorrente dos condicionalismos socioeconómicos 
provocados pela pandemia da COVID-19. 
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Anexo I 
 

VALOR DA CAPITAÇÃO VALOR DA BOLSA 

€ 0,00 - € 100,00 € 180,00 

€ 100,01 - € 200,00 € 150.00 

€ 200,01 - € 350,00 € 130,00 

€ 350,01 - € 400,00 € 100,00 

€ 400,01 - € 450,00 € 70,00 

 
 

Anexo II  
 

BOLSAS DE MÉRITO 
VALOR DAS 

BOLSAS 

1º CLASSIFICADO € 1.000,00 

2º CLASSIFICADO € 750,00 

3º CLASSIFICADO € 500,00 

 
 

Resolução n.º 933/2021 
 

Considerando que o Infantário Pegadas Janotas 
desenvolve a sua atividade no âmbito das valências creche e 
jardim-de-infância; 

Considerando que o aludido estabelecimento de 
educação se enquadra nos princípios gerais, finalidades e 

objetivos do sistema educativo da Região Autónoma da 
Madeira; 

Considerando ainda, a sua relevância em sede de rede 
escolar, importa proceder ao seu apoio financeiro em 
matéria de funcionamento, mediante celebração de 
contratos simples;   

Considerando que, e tendo em conta o artigo 36.º n.º 2 
do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de 
dezembro, os apoios financeiros concedidos ao abrigo de 
legislação específica, deverão respeitar o previsto no 
respetivo regime legal e nos números 7 a 12 do artigo 35.º, 
tendo que, entre outras especificidades, seguir os trâmites 
normais para a elaboração de um contrato-programa; 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º, 36.º e 38.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 
31 de dezembro, que aprova o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para 2021, 
conjugado com o Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2011/M, de 10 de agosto, e com a Portaria 
Conjunta n.º 103/2011, de 18 de agosto, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 476/2020, de 4 de 
setembro, retificada pela Declaração n.º 46/2020, 
de 6 de outubro, autorizar a celebração de um 
contrato simples com a entidade referida no ponto 
2, de modo a comparticipar nos custos com o 
funcionamento e ação social educativa (apoios 
sociais) do estabelecimento de educação 
“Infantário Pegadas Janotas”, com vista à 
promoção e desenvolvimento da sua atividade no 
âmbito das valências creche e jardim de infância. 

 
 
2.  Para a prossecução do objeto previsto no número anterior, conceder à entidade infra mencionada uma 

comparticipação financeira global que não pode exceder o montante máximo anual (ano escolar) estipulado no quadro 
infra mencionado, assim distribuído: 

 
 
3.  O contrato simples a celebrar com a entidade supra 

referida produz efeitos desde a data da sua 
assinatura até 31 de agosto de 2022, e reporta-se ao 
ano escolar 2021-2022. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato simples, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria - Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato simples. 

 

6.  A despesa resultante do contrato simples a celebrar 
tem cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.0.01.01.02 e classificação económica indicada no 
quadro do ponto 2 da presente Resolução, para o 
montante e de acordo com a programação financeira 
referido, e no ano de 2022 por verba adequada a 
inscrever no orçamento do mesmo organismo. 

 
7.  A presente resolução não dispensa a apresentação 

dos competentes documentos prévios à celebração 
dos contratos acima referidos. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

  
ENTIDADE BENEFICIÁRIA - 

ESTABELECIMENTO DE 
EDUCAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONÓMICA 

Ano Económico 2021 
(setembro a dezembro) 

Ano Económico 2022 
(janeiro a agosto) 

Total  
(Ano Escolar) 

  
Funcionamento 

Apoios 
Sociais 

Funcionamento 
Apoios 
Sociais 

1 
Pegadas Janotas, Lda - 
Infantário Pegadas Janotas  

 
D.04.01.02.UH.S0  

0,00 € 13 920,00 € 62 938,01 € 37 208,00 € 114 066,01 € 
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Resolução n.º 934/2021 
 

Considerando que as organizações de juventude 
ostentam uma capacidade de intervenção ímpar, 
apresentando medidas com impacto nas suas comunidades e 
sociedade em geral, importa criar condições efetivas de 
implementação dos seus projetos, nesta particular 
conjuntura económica e social; 

Considerando que as dinâmicas participativas aliadas a 
metodologias de educação não formal, são determinantes 
para a aquisição de aptidões e competências assentes na 
cidadania ativa, promovendo deste modo, uma Juventude 
melhor preparada para os desafios constantes; 

Considerando que os jovens são agentes inovadores na 
apresentação de respostas e de soluções criativas, em torno 
de causas comuns, especialmente através do movimento 
associativo, promotor de autonomia e corresponsabilização; 

Considerando que foi aprovado o Programa de Inovação 
e Transformação Social, através da Portaria n.º 6/2021, de 
11 de janeiro, com vista a apoiar a implementação de 
projetos que constituam uma resposta inovadora e 
sustentável em termos de intervenção local e regional, com 
impacto na participação juvenil e na criação de valor social;  

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.ºs 2, 

8, 9 e 10 do artigo 35.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2021, conjugado com o 
disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio e nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 28.º a 34.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou o regulamento e Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e na 
Portaria n.º 640/2021, de 28 de setembro, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com a 
Associação Académica da Universidade da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude na 
implementação do Projeto “Somos o que 
comemos”, no âmbito do Programa de Inovação e 
Transformação Social. 

2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 
anterior, conceder à Associação Académica da 
Universidade da Madeira uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
2.500,00 € (dois mil e quinhentos euros), 
distribuídos da seguinte forma: 

 
- Ano de 2021  ........................................  1.750,00€  
(mil, setecentos e cinquenta euros); 
- Ano de 2022  ...........................................  750,00€  
(setecentos e cinquenta euros). 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2022. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.YB.S0, do 
projeto 51421, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114432. No ano de 2022, a despesa será 
suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, com a mesma classificação orçamental. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 935/2021 
 

Considerando que as organizações de juventude 
ostentam uma capacidade de intervenção ímpar, 
apresentando medidas com impacto nas suas comunidades e 
sociedade em geral, importa criar condições efetivas de 
implementação dos seus projetos, nesta particular 
conjuntura económica e social; 

Considerando que as dinâmicas participativas aliadas a 
metodologias de educação não formal, são determinantes 
para a aquisição de aptidões e competências assentes na 
cidadania ativa, promovendo deste modo, uma Juventude 
melhor preparada para os desafios constantes; 

Considerando que os jovens são agentes inovadores na 
apresentação de respostas e de soluções criativas, em torno 
de causas comuns, especialmente através do movimento 
associativo, promotor de autonomia e corresponsabilização; 

Considerando que foi aprovado o Programa de Inovação 
e Transformação Social, através da Portaria n.º 6/2021, de 
11 de janeiro, com vista a apoiar a implementação de 
projetos que constituam uma resposta inovadora e 
sustentável em termos de intervenção local e regional, com 
impacto na participação juvenil e na criação de valor social;  
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Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.ºs 2, 

8, 9 e 10 do artigo 35.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2021, conjugado com o 
disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio e nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 28.º a 34.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou o regulamento e Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e na 
Portaria n.º 642/2021, de 28 de setembro, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com o 
Grupo Informal de Jovens Anona, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do Projeto “Anona - 
- Galeria de Arte Juvenil”, no âmbito do Programa 
de Inovação e Transformação Social. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder ao Grupo Informal de Jovens 
Anona uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de 2.500,00 € (dois mil e 
quinhentos euros), distribuídos da seguinte forma: 

 
- Ano de 2021  ........................................  1.750,00€  
(mil, setecentos e cinquenta euros); 
- Ano de 2022  ...........................................  750,00€  
(setecentos e cinquenta euros). 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2022. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.08.02.BS.H0, do 
projeto 51421, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114434. No ano de 2022, a despesa será 
suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, com a mesma classificação orçamental. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 936/2021 
 

Considerando que as organizações de juventude 
ostentam uma capacidade de intervenção ímpar, 
apresentando medidas com impacto nas suas comunidades e 
sociedade em geral, importa criar condições efetivas de 
implementação dos seus projetos, nesta particular 
conjuntura económica e social; 

Considerando que as dinâmicas participativas aliadas a 
metodologias de educação não formal, são determinantes 
para a aquisição de aptidões e competências assentes na 
cidadania ativa, promovendo deste modo, uma Juventude 
melhor preparada para os desafios constantes; 

Considerando que os jovens são agentes inovadores na 
apresentação de respostas e de soluções criativas, em torno 
de causas comuns, especialmente através do movimento 
associativo, promotor de autonomia e corresponsabilização; 

Considerando que foi aprovado o Programa de Inovação 
e Transformação Social, através da Portaria n.º 6/2021, de 
11 de janeiro, com vista a apoiar a implementação de 
projetos que constituam uma resposta inovadora e 
sustentável em termos de intervenção local e regional, com 
impacto na participação juvenil e na criação de valor social;  

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.ºs 2, 

8, 9 e 10 do artigo 35.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2021, conjugado com o 
disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio e nos artigos 
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16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 28.º a 34.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou o regulamento e Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e na 
Portaria n.º 641/2021, de 28 de setembro, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com 
Associação Sócio - Cultural Alternativas Jovens - 
- ASCAJ, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude na 
implementação do Projeto “Girassol - Em Busca 
do Sol”, no âmbito do Programa de Inovação e 
Transformação Social. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder à Associação Sócio - Cultural 
Alternativas Jovens - ASCAJ uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
2.500,00 € (dois mil e quinhentos euros), 
distribuídos da seguinte forma: 

 
- Ano de 2021  .......................................  1.750,00€  
(mil, setecentos e cinquenta euros); 
- Ano de 2022  ..........................................  750,00€  
(setecentos e cinquenta euros). 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2022. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato-
programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BK.S0, do 
projeto 51421, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114431. No ano de 2022, a despesa será 
suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, com a mesma classificação orçamental. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 937/2021 
 

Considerando que as organizações de juventude 
ostentam uma capacidade de intervenção ímpar, 
apresentando medidas com impacto nas suas comunidades e 

sociedade em geral, importa criar condições efetivas de 
implementação dos seus projetos, nesta particular 
conjuntura económica e social; 

Considerando que as dinâmicas participativas aliadas a 
metodologias de educação não formal, são determinantes 
para a aquisição de aptidões e competências assentes na 
cidadania ativa, promovendo deste modo, uma Juventude 
melhor preparada para os desafios constantes; 

Considerando que os jovens são agentes inovadores na 
apresentação de respostas e de soluções criativas, em torno 
de causas comuns, especialmente através do movimento 
associativo, promotor de autonomia e corresponsabilização; 

Considerando que foi aprovado o Programa de Inovação 
e Transformação Social, através da Portaria n.º 6/2021, de 
11 de janeiro, com vista a apoiar a implementação de 
projetos que constituam uma resposta inovadora e 
sustentável em termos de intervenção local e regional, com 
impacto na participação juvenil e na criação de valor social;  

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.ºs 2, 

8, 9 e 10 do artigo 35.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2021, conjugado com o 
disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio e nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 28.º a 34.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou o regulamento e Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e na 
Portaria n.º 643/2021, de 28 de setembro, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com o 
Grupo Informal de Jovens Ballerina’s Academy, 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
Direção Regional de Juventude na implementação 
do Projeto “DançArte”, no âmbito do Programa de 
Inovação e Transformação Social. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder ao Grupo Informal de Jovens 
Ballerina’s Academy uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
2.500,00 € (dois mil e quinhentos euros), 
distribuídos da seguinte forma: 
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- Ano de 2021  ........................................  1.750,00€  
(mil, setecentos e cinquenta euros); 
- Ano de 2022  ...........................................  750,00€  
(setecentos e cinquenta euros). 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2022. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.08.02.BS.H0, do 
projeto 51421, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114443. No ano de 2022, a despesa será 
suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, com a mesma classificação orçamental. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 938/2021 
 

Considerando que as organizações de juventude 
ostentam uma capacidade de intervenção ímpar, 
apresentando medidas com impacto nas suas comunidades e 
sociedade em geral, importa criar condições efetivas de 
implementação dos seus projetos, nesta particular 
conjuntura económica e social; 

Considerando que as dinâmicas participativas aliadas a 
metodologias de educação não formal, são determinantes 
para a aquisição de aptidões e competências assentes na 
cidadania ativa, promovendo deste modo, uma Juventude 
melhor preparada para os desafios constantes; 

Considerando que os jovens são agentes inovadores na 
apresentação de respostas e de soluções criativas, em torno 
de causas comuns, especialmente através do movimento 
associativo, promotor de autonomia e corresponsabilização; 

Considerando que foi aprovado o Programa de Inovação 
e Transformação Social, através da Portaria n.º 6/2021, de 
11 de janeiro, com vista a apoiar a implementação de 
projetos que constituam uma resposta inovadora e 
sustentável em termos de intervenção local e regional, com 
impacto na participação juvenil e na criação de valor social;  

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.ºs 2, 

8, 9 e 10 do artigo 35.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2021, conjugado com o 
disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio e nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 28.º a 34.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou o regulamento e Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e na 
Portaria n.º 644/2021, de 28 de setembro, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com o 
Grupo Informal de Jovens For UM We Connect, 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
Direção Regional de Juventude na implementação 
do Projeto “Manual SOS - Vou para a 
Universidade, mas estou à deriva”, no âmbito do 
Programa de Inovação e Transformação Social. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder ao Grupo Informal de Jovens 
For UM We Connect uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
2.500,00 € (dois mil e quinhentos euros), 
distribuídos da seguinte forma: 

 
- Ano de 2021  .......................................  1.750,00€  
(mil, setecentos e cinquenta euros); 
- Ano de 2022  ..........................................  750,00€  
(setecentos e cinquenta euros). 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2022. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
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Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.08.02.BS.H0, do 
projeto 51421, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114433. No ano de 2022, a despesa será 
suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, com a mesma classificação orçamental. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 939/2021 
 

Considerando que as organizações de juventude 
ostentam uma capacidade de intervenção ímpar, 
apresentando medidas com impacto nas suas comunidades e 
sociedade em geral, importa criar condições efetivas de 
implementação dos seus projetos, nesta particular 
conjuntura económica e social; 

Considerando que as dinâmicas participativas aliadas a 
metodologias de educação não formal, são determinantes 
para a aquisição de aptidões e competências assentes na 
cidadania ativa, promovendo deste modo, uma Juventude 
melhor preparada para os desafios constantes; 

Considerando que os jovens são agentes inovadores na 
apresentação de respostas e de soluções criativas, em torno 
de causas comuns, especialmente através do movimento 
associativo, promotor de autonomia e corresponsabilização; 

Considerando que foi aprovado o Programa de Inovação 
e Transformação Social, através da Portaria n.º 6/2021, de 
11 de janeiro, com vista a apoiar a implementação de 
projetos que constituam uma resposta inovadora e 
sustentável em termos de intervenção local e regional, com 
impacto na participação juvenil e na criação de valor social;  

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.ºs 2, 

8, 9 e 10 do artigo 35.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2021, conjugado com o 
disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio e nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 

23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 28.º a 34.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou o regulamento e Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e na 
Portaria n.º 645/2021, de 28 de setembro, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com o 
Grupo Informal de Jovens dos Leme, tendo em 
vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do 
Projeto “Cantinho das Sensações Solidário”, no 
âmbito do Programa de Inovação e Transformação 
Social. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder ao Grupo Informal de Jovens 
dos Leme uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de 2.500,00 € (dois mil e 
quinhentos euros), distribuídos da seguinte forma: 

 
- Ano de 2021  ........................................  1.750,00€  
(mil, setecentos e cinquenta euros); 
- Ano de 2022  ...........................................  750,00€  
(setecentos e cinquenta euros). 
 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2022. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.08.02.BS.H0, do 
projeto 51421, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114436. No ano de 2022, a despesa será 
suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, com a mesma classificação orçamental. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 940/2021 
 

Considerando que as organizações de juventude 
ostentam uma capacidade de intervenção ímpar, 
apresentando medidas com impacto nas suas comunidades e 
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sociedade em geral, importa criar condições efetivas de 
implementação dos seus projetos, nesta particular 
conjuntura económica e social; 

Considerando que as dinâmicas participativas aliadas a 
metodologias de educação não formal, são determinantes 
para a aquisição de aptidões e competências assentes na 
cidadania ativa, promovendo deste modo, uma Juventude 
melhor preparada para os desafios constantes; 

Considerando que os jovens são agentes inovadores na 
apresentação de respostas e de soluções criativas, em torno 
de causas comuns, especialmente através do movimento 
associativo, promotor de autonomia e corresponsabilização; 

Considerando que foi aprovado o Programa de Inovação 
e Transformação Social, através da Portaria n.º 6/2021, de 
11 de janeiro, com vista a apoiar a implementação de 
projetos que constituam uma resposta inovadora e 
sustentável em termos de intervenção local e regional, com 
impacto na participação juvenil e na criação de valor social;  

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.ºs 2, 

8, 9 e 10 do artigo 35.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2021, conjugado com o 
disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio e nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 28.º a 34.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou o regulamento e Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e na 
Portaria n.º 646/2021, de 28 de setembro, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com a 
Grupo Informal de Jovens Padel Para Todos, tendo 
em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do 
Projeto “Padel para Todos”, no âmbito do 
Programa de Inovação e Transformação Social. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder ao Grupo Informal de Jovens 
Padel Para Todos uma comparticipação financeira 
que não excederá o montante de 2.125,00 € (dois 
mil, cento e vinte e cinco euros), distribuídos da 
seguinte forma: 

- Ano de 2021  ........................................ 1.487,50€  
(mil, quatrocentos e oitenta e sete euros e cinquenta 

cêntimos); 
- Ano de 2022  ..........................................  637,50€  
(seiscentos e trinta e sete euros e cinquenta 

cêntimos). 
 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2022. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato-
programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.08.02.BS.H0, do 
projeto 51421, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114438. No ano de 2022, a despesa será 
suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, com a mesma classificação orçamental. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 941/2021 
 

Considerando que as organizações de juventude 
ostentam uma capacidade de intervenção ímpar, 
apresentando medidas com impacto nas suas comunidades e 
sociedade em geral, importa criar condições efetivas de 
implementação dos seus projetos, nesta particular 
conjuntura económica e social; 

Considerando que as dinâmicas participativas aliadas a 
metodologias de educação não formal, são determinantes 
para a aquisição de aptidões e competências assentes na 
cidadania ativa, promovendo deste modo, uma Juventude 
melhor preparada para os desafios constantes; 

Considerando que os jovens são agentes inovadores na 
apresentação de respostas e de soluções criativas, em torno 
de causas comuns, especialmente através do movimento 
associativo, promotor de autonomia e corresponsabilização; 

Considerando que foi aprovado o Programa de Inovação 
e Transformação Social, através da Portaria n.º 6/2021, de 
11 de janeiro, com vista a apoiar a implementação de 
projetos que constituam uma resposta inovadora e 
sustentável em termos de intervenção local e regional, com 
impacto na participação juvenil e na criação de valor social;  

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 
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Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.ºs 2, 

8, 9 e 10 do artigo 35.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2021, conjugado com o 
disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio e nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 28.º a 34.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou o regulamento e Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e na 
Portaria n.º 648/2021, de 28 de setembro, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com o 
Grupo Informal de Jovens Wake Up Madeira, 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
Direção Regional de Juventude na implementação 
do Projeto “Wake Up Youth Project”, no âmbito 
do Programa de Inovação e Transformação Social. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder ao Grupo Informal de Jovens 
Wake Up Madeira uma comparticipação financeira 
que não excederá o montante de 2.500,00 € (dois 
mil e quinhentos euros), distribuídos da seguinte 
forma: 

 
- Ano de 2021  .......................................  1.750,00€  
(mil, setecentos e cinquenta euros); 
- Ano de 2022  ..........................................  750,00€  
(setecentos e cinquenta euros). 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2022. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 
cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.08.02.BS.H0, do 
projeto 51421, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114435. No ano de 2022, a despesa será 
suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, com a mesma classificação orçamental. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 942/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
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Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação de Apoio a Crianças e Jovens, 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
Direção Regional de Juventude na implementação 
do plano de atividades, referente ao ano 2021, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação de 
Apoio a Crianças e Jovens, uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
4.500,00 € (quatro mil e quinhentos euros).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BB.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114499. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 943/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 

para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1. Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 22.º a 27.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação Académica da Universidade da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude na 
implementação do plano de atividades, referente ao 
ano 2021, necessária ao normal desenvolvimento 
das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, 
juvenil e social. 

 
2. Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação 
Académica da Universidade da Madeira, uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de 14.500,00 € (catorze mil e quinhentos 
euros).  
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3. A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4. O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato- 
-programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.YB.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114511. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 944/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 

jovem, e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio ao 
Associativismo Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio 
a conceder às organizações de juventude pelo Governo 
Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1. Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 22.º a 27.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação de Estudantes do Instituto 
Superior de Administração e Línguas, tendo em 
vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano 
de atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação de 
Estudantes do Instituto Superior de Administração 
e Línguas, uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de 10.312,50 € (dez mil, 
trezentos e doze euros e cinquenta cêntimos).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4. O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato-
programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.WB.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114010. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 



13 de outubro de 2021 
Número 186 

S - 15 

 

Resolução n.º 945/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1. Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 fevereiro, na alínea h) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação dos Escoteiros de Portugal, 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
Direção Regional de Juventude na implementação 

do plano de atividades, referente ao ano 2021, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social, com base nos valores e princípios do 
movimento escotista. 

 
2. Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação dos 
Escoteiros de Portugal, uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
28.000,00 € (vinte e oito mil euros).  

 
3. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4. O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BZ.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114510. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 946/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 
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Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1. Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação Grupo de Jovens da Camacha - 
AGORA, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude na 
implementação do plano de atividades, referente ao 
ano 2021, necessária ao normal desenvolvimento 
das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, 
juvenil e social. 

 
2. Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação Grupo 
de Jovens da Camacha - AGORA, uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de 5.500,00 € (cinco mil e quinhentos 
euros).  

 
3. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4. O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 

arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BW.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114007. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 947/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 
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1. Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 
do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a AJEMed - Madeira: Associação Juvenil de 
Medicina da Madeira, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do plano de 
atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2. Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à AJEMed - 
Madeira: Associação Juvenil de Medicina da 
Madeira, uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de 5.500,00 € (cinco mil e 
quinhentos euros).  

 
3. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4. O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato-
programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BA.00 do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114005. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 948/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 

coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1. Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação Socio-Cultural Alternativas 
Jovens - ASCAJ, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude na 
implementação do plano de atividades, referente ao 
ano 2021, necessária ao normal desenvolvimento 
das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, 
juvenil e social. 

 
2. Para a prossecução do plano de atividades previsto no 

número anterior, conceder à Associação Socio-



18 - S 
Número 186 

13 de outubro de 2021 

 

Cultural Alternativas Jovens - ASCAJ, uma comparti-
cipação financeira que não excederá o montante de 
5.500,00 € (cinco mil e quinhentos euros).  

 
3. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4. O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário o Secretário Regional de 

Educação, Ciência e Tecnologia, para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BK.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114502. 

 
Presidência do Governo Regional. - O Presidente do 

Governo Regional, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução n.º 949/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1. Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 22.º a 27.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com Associação de Estudantes da Escola Superior 
de Enfermagem de São José de Cluny, tendo em 
vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano 
de atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2. Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação de 
Estudantes da Escola Superior de Enfermagem São 
José de Clunny uma comparticipação financeira 
que não excederá o montante de 3.100,00 € (três 
mil e cem euros).  

 
3. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4. O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.DD.00, do 
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projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114011. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 950/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1. Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 

ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação Corpo Nacional de Escutas 
(C.N.E) - Escutismo Católico Português, tendo em 
vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano 
de atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social, com base nos 
valores e princípios do movimento escutista. 

 
2. Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação Corpo 
Nacional de Escutas (C.N.E) - Escutismo Católico 
Português, uma comparticipação financeira que 
não excederá o montante de 28.000,00 € (vinte e 
oito mil euros).  

 
3. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4. O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BX.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114509. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 951/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 



20 - S 
Número 186 

13 de outubro de 2021 

 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1. Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação de Solidariedade Social Crescer 
Sem Risco, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude na 
implementação do plano de atividades, referente ao 
ano 2021, necessária ao normal desenvolvimento 
das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, 
juvenil e social. 

 
2. Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação de 
Solidariedade Social Crescer Sem Risco, uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de 4.000,00 € (quatro mil euros).  

 
3. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7. A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BV.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114508. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 952/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 
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O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 do 

artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o 
ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 16.º 
e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º da 
Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao 
Associativismo Jovem, no Despacho n.º 45/2021, de 
1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2020/M, de 2 
de março, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude, autorizar a celebração de um 
contrato-programa com a  Enfertuna - Tuna de 
Enfermagem da Madeira, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do plano de atividades, 
referente ao ano 2021, necessária ao normal 
desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, 
educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Enfertuna - Tuna 
de Enfermagem da Madeira, uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
2.500,00 € (dois mil e quinhentos euros).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica arquivada 
na Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato-
programa, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BU.00, do projeto 
50688, do Orçamento da Direção Regional de 
Juventude, com o número de compromisso 
CY52114507. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 953/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 

coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação ESNM - Erasmus Student 
Network Madeira tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do plano de 
atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder Associação ESNM -  
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- Erasmus Student Network, uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
5.500,00 € (cinco mil e quinhentos euros).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.ZE.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114503. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 954/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 

entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 fevereiro, na alínea h) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação  Guias de Portugal tendo em 
vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano 
de atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social, com base nos 
valores e princípios do movimento guidista. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação Guias 
de Portugal, uma comparticipação financeira que 
não excederá o montante de 4.785,00 € (quatro mil, 
setecentos e oitenta e cinco euros).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
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45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BC.00, do 
projeto 50688 do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114613. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 955/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 

aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com Associação Sociocultural Inclu@rtes - ASCI, 
tendo em vista a comparticipação financeira da 
Direção Regional de Juventude na implementação 
do plano de atividades, referente ao ano 2021, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto no 

número anterior, conceder à Associação Sociocultural 
Inclu@rtes - ASCI, uma comparticipação financeira 
que não excederá o montante de 5.500,00 € (cinco mil 
e quinhentos euros).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.XX.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114013. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 956/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 
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Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa ao 
Teatro Metaphora - Associação de Amigos das 
Artes, tendo em vista a comparticipação financeira 
da Direção Regional de Juventude na 
implementação do plano de atividades, referente ao 
ano 2021, necessária ao normal desenvolvimento 
das ações previstas em áreas de reconhecido 
interesse regional, no âmbito cultural, educativo, 
juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto no 

número anterior, conceder ao Teatro Metaphora -  
- Associação de Amigos das Artes, uma comparti-
cipação financeira que não excederá o montante de 
5.500,00 € (cinco mil e quinhentos euros).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 
da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.XZ.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114504. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 957/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
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aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio ao 
Associativismo Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio 
a conceder às organizações de juventude pelo Governo 
Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação Reinventa tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do plano de 
atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder Associação 
Reinventa, uma comparticipação financeira que 
não excederá o montante de 5.000,00 € (cinco mil 
euros).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BE.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114501. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 958/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Tuna Universitária da Madeira, tendo em 
vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude na implementação do plano 
de atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
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normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder a Tuna Universitária 
da Madeira, uma comparticipação financeira que 
não excederá o montante de 2.500,00 € (dois mil e 
quinhentos euros).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BQ.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114506. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 959/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Tuna D'Elas - Tuna Feminina da 
Universidade da Madeira, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do plano de 
atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto no 

número anterior, conceder à Tuna D'Elas - Tuna 
Feminina da Universidade da Madeira, uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de 2.500,00 € (dois mil e quinhentos euros).  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data da 

sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2021. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 
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7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 
cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.BP.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114505. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 960/2021 
 

Considerando que as organizações de juventude 
ostentam uma capacidade de intervenção ímpar, 
apresentando medidas com impacto nas suas comunidades e 
sociedade em geral, importa criar condições efetivas de 
implementação dos seus projetos, nesta particular 
conjuntura económica e social; 

Considerando que as dinâmicas participativas aliadas a 
metodologias de educação não formal, são determinantes 
para a aquisição de aptidões e competências assentes na 
cidadania ativa, promovendo deste modo, uma Juventude 
melhor preparada para os desafios constantes; 

Considerando que os jovens são agentes inovadores na 
apresentação de respostas e de soluções criativas, em torno 
de causas comuns, especialmente através do movimento 
associativo, promotor de autonomia e corresponsabilização; 

Considerando que foi aprovado o Programa de Inovação 
e Transformação Social, através da Portaria n.º 6/2021, de 
11 de janeiro, com vista a apoiar a implementação de 
projetos que constituam uma resposta inovadora e 
sustentável em termos de intervenção local e regional, com 
impacto na participação juvenil e na criação de valor social;  

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.ºs 2, 

8, 9 e 10 do artigo 35.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2021, conjugado com o 
disposto no artigo 23.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio e nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 28.º a 34.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou o regulamento e Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 

n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e na 
Portaria n.º 647/2021, de 28 de setembro, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com o 
Grupo Informal de Jovens Vazio, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do Projeto “Construir 
o vazio”, no âmbito do Programa de Inovação e 
Transformação Social. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder ao Grupo Informal de Jovens 
Vazio uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de 2.500,00 € (dois mil e 
quinhentos euros), distribuídos da seguinte forma: 
 
- Ano de 2021  .......................................  1.750,00€  
(mil, setecentos e cinquenta euros); 
- Ano de 2022  ..........................................  750,00€  
(setecentos e cinquenta euros). 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2022. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.08.02.BS.H0, do 
projeto 51421, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114441. No ano de 2022, a despesa será 
suportada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, com a mesma classificação orçamental. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 961/2021 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
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educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis e estudantis 
desempenham nesta Região Autónoma, mediante a 
implementação de projetos coletivos, em que o 
associativismo se revele um imprescindível motor de 
desenvolvimento sociocultural e económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021, 
institui que o Governo Regional apoie financeiramente 
entidades públicas e privadas, com vista à implementação 
de ações e projetos em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo jovem 
e da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que aprovou e 
regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo 
Jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
organizações de juventude pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve: 

 
1.  Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 8, 9 e 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
o ano 2021, conjugado com o disposto nos artigos 
16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, que estabelece o Regime Jurídico do 
Associativismo Jovem, nos artigos 8.º, 16.º a 21.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro, que 
aprovou e regulamenta o Plano Regional de Apoio 
ao Associativismo Jovem, no Despacho 
n.º 45/2021, de 1 de fevereiro, na alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 16/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude, 
autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação Womaniza-te, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude na implementação do plano de 
atividades, referente ao ano 2021, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades previsto 

no número anterior, conceder à Associação 
Womaniza-te, uma comparticipação financeira que 
não excederá o montante de 3.315,39 € (três mil, 
trezentos e quinze euros e trinta e nove cêntimos).  

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 14.º 
da Portaria n.º 6/2021, de 11 de janeiro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2021. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
7.  A despesa resultante deste contrato-programa tem 

cabimento orçamental na classificação orgânica 
45.9.50.08.00, rubrica D.04.07.01.WY.00, do 
projeto 50688, do Orçamento da Direção Regional 
de Juventude, com o número de compromisso 
CY52114012. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 962/2021 
 

Considerando que, com o objetivo de conter a 
transmissão do vírus e diminuir a disseminação da doença 
COVID-19, o Governo Regional adotou um conjunto de 
medidas restritivas, mediante orientação das Autoridades de 
Saúde competentes.  

Considerando que as medidas em referência, 
provocaram um forte impacto económico nas famílias e no 
tecido empresarial regional, tendo o Governo Regional 
adotado medidas extraordinárias e excecionais, por forma a 
minimizar os prejuízos económicos decorrentes das 
mesmas.   

Considerando que é intenção do Governo Regional dar 
continuidade às medidas de atenuação do impacto 
financeiro de forma equilibrada, visando estimular a 
economia, apoiar famílias, empregos e salários.  

Considerando, contudo, que a Região Autónoma da 
Madeira mantém uma evolução positiva da pandemia, o que 
permite reformular certas medidas adotadas.  

Considerando a retoma gradual da atividade económica, 
designadamente fruto da evolução positiva da pandemia e 
do fim das restrições nos mercados emissores de turismo, 
sendo igualmente fundamentais os apoios concedidos pelo 
Governo Regional às famílias e empresas; 

Considerando que o Governo Regional prorrogou o 
período de isenção temporária das rendas ou taxas, até 30 
de setembro de 2021, dos espaços habitacionais e não 
habitacionais, arrendados, concessionados, cedidos a título 
oneroso ou em direito de superfície, tutelados pelos 
serviços que integram a Administração Regional Direta, a 
Administração Regional Indireta e as entidades 
pertencentes ao Setor Empresarial da Região Autónoma da 
Madeira. 

Considerando que, no caso particular da extinta Vice-
Presidência do Governo Regional, através da Resolução de 
Conselho de Governo n.º 597/2021, publicada no JORAM, 
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série I, número 115, de 28 de junho de 2021, tal 
prorrogação foi autorizada para o período de 1 de julho a 31 
de dezembro de 2021. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 
outubro de 2021, resolve alterar a Resolução de Conselho 
de Governo n.º 597/2021, publicada no JORAM, série I, 
número 115, de 28 de junho de 2021 e, neste sentido, 
alterar os pontos 1, 2 e 3 da referida Resolução, que passam 
a ter seguinte redação: 

 
1.  Isentar temporariamente, de 1 de outubro a 31 de 

dezembro de 2021, o pagamento correspondente a 
50% do valor das rendas, decorrentes dos contratos de 
arrendamento e subarrendamento habitacional e 
direitos de superfície, tutelados pelos serviços da 
Administração Regional Direta, a Administração 
Regional Indireta e as entidades pertencentes ao Setor 
empresarial da Região, aplicando-se as regras da 
proporcionalidade, nas dívidas com vencimento não 
mensal, devendo para o efeito os beneficiários 
apresentar requerimento fundamentado, comprovando 
a quebra de rendimento bruto do agregado familiar, 
igual ou superior a 20%, no ano de 2020, 
comparativamente ao ano de 2019, decorrente dos 
condicionalismos socioeconómicos provocados pela 
pandemia da COVID-19, nos termos seguintes: 
a)  Para efeitos do apuramento da quebra de 

rendimentos do agregado familiar, são 
considerados os valores brutos da Declaração 
ou da Liquidação de Imposto Sobre o 
Rendimento de Pessoas Singulares (IRS), de 
cada um daqueles anos;  

b)  Os requerimentos são apresentados no serviço 
responsável pela tutela dos contratos em 
referência, até ao dia 31 de outubro de 2021, 
acompanhados da documentação referida na 
alínea anterior; 

c)  Nos casos em que a comparação numa base 
anual não se mostre adequada, sem prejuízo 
da apresentação dos documentos a que se 
refere a alínea a), a quebra será determinada 
através do extrato de remunerações e 
descontos da Segurança Social e, quando 
aplicável, da relação de faturas e/ou recibos de 
trabalho independente, desde janeiro de 2020, 
até ao mês anterior ao requerimento. 

 
2.  Isentar temporariamente, de 1 de outubro a 31 de 

dezembro de 2021, o pagamento correspondente a 
50% do valor de rendas e taxas, decorrentes dos 
contratos de arrendamento não habitacional, autos 
de cessão, superficiários não habitacionais e 
concessionários, tutelados pelos serviços da 

Administração Regional Direta, a Administração 
Regional Indireta e as entidades pertencentes ao 
Setor empresarial da Região, aplicando-se as regras 
da proporcionalidade, nas dívidas com vencimento 
não mensal, devendo para o efeito, as referidas 
entidades apresentar requerimento fundamentado, 
comprovando a existência de quebras de volume de 
negócios, iguais ou superiores a 40%, no ano de 
2020, comparativamente ao ano de 2019, nos 
termos seguintes:  
a)  Para efeitos do apuramento da quebra do 

volume de negócios, são considerados os 
valores brutos da Informação Empresarial 
Simplificada ou, caso o devedor seja 
empresário em nome individual, sem 
contabilidade organizada, os valores brutos do 
anexo B da declaração de IRS, tudo referente 
a cada um daqueles anos; 

b)  Os requerimentos são apresentados no serviço 
responsável pela tutela dos contratos em 
referência, até ao dia 31 de outubro de 2021, 
acompanhados da documentação referida na 
alínea anterior; 

c)  Nos casos em que a comparação numa base 
anual não se mostre adequada, sem prejuízo 
da apresentação dos documentos a que se 
refere a alínea a), a quebra será determinada 
por comparação do volume de negócios, do 
trimestre anterior ao requerimento com o 
período homólogo de 2020, através de extrato 
assinado pelo contabilista certificado, para 
entidades com contabilidade organizada ou 
através da relação de faturas/recibos, 
registados na Autoridade Tributária, para 
profissionais do regime simplificado. 

 
3.  Isentar temporariamente, de 1 de outubro a 31 de 

dezembro de 2021, às entidades sem fins 
lucrativos, do pagamento correspondente a 50% do 
valor de rendas não habitacionais, cessionários e 
superficiários não habitacionais, decorrentes dos 
contratos tutelados pelos serviços da 
Administração Regional Direta, a Administração 
Regional Indireta e as entidades pertencentes ao 
Setor empresarial da Região. 

 
4.  A presente resolução entra em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos 
reportados a 1 de outubro de 2021. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
  



30 - S 
Número 186 

13 de outubro de 2021 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 
 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 9,14 (IVA incluído) 
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